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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra é fruto da dissertação de mestrado defendida pelo autor em 04 de novembro de 2022, junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), tendo como área de concentração “Teorias da Justiça: Justiça e Exclusão” e como linha de pesquisa “Processo, Direitos Fundamentais e Efetividade da Justiça”.




    A banca examinadora foi composta pelos professores doutores Valter Foletto Santin (Universidade Estadual do Norte do Paraná - UENP), Heron José de Santana Gordilho (Universidade Federal da Bahia - UFBA) e Henrique Ribeiro Cardoso (Universidade Federal de Sergipe - UFS), os quais aprovaram o trabalho conferindo ao autor o título de Mestre em Ciência Jurídica.




    Este tema surgiu a partir da insatisfação do autor quando ao modo pelo qual as demandas que versam sobre violência doméstica e familiar contra as mulheres são hodiernamente enfrentadas pela Polícia Civil, eis que analisadas apenas sob o enfoque repressivo, esquecendo-se que no Brasil existe um microssistema jurídico de tutela à mulher em situação de violência doméstica que visa, além da punição dos agressores, a prevenção de novos episódios violentos e a minimização dos efeitos que o crime gerou ou pode vir a gerar na vida dos envolvidos. Diante deste quadro buscou-se verificar se existiria outro caminho a ser percorrido, tendo-se encontrado na Justiça Restaurativa uma opção válida para tanto. Contudo, verificou-se que no país, por inexistir lei em sentido formal regulamentando o tema, utiliza-se como substituto normativo a Resolução no 225/16 do CNJ, a qual limita de modo explícito a possibilidade de atuação do delegado de polícia na perspectiva restaurativa.




    Logo, a obra visa analisar de modo crítico se o posicionamento sustentado pelo CNJ deve prevalecer ou se o agir da autoridade policial no fluxo do atendimento restaurativo dos conflitos seria uma opção viável.




    O autor busca trazer a lume temas que pouco são debatidos no cenário jurídico, de modo a possibilitar a mudança do pensamento coletivo acerca destes, tentando-se demonstrar que algumas ideias preconcebidas, que foram construídas e propagadas na sociedade, não mais se sustentam, tal qual o escalonamento hierarquizado dos gêneros, o uso do Direito Penal como melhor alternativa para a resolução de conflitos e a visão estereotipada do delegado de polícia.




    Espera-se que a leitura possibilite a compreensão do tema para além de imagens e conceitos preestabelecidos, permitindo-se novos debates em prol da evolução das estruturas sociais.




    Derick Moura Jorge


  




  

    INTRODUÇÃO




    A sociedade é permeada por relações interpessoais travadas entre os seres humanos, que apesar das suas individualidades, interagem entre si pelos mais variados motivos, a exemplo da perpetuação da espécie, manutenção da segurança individual e coletiva etc. Assim, embora cada indivíduo seja constituído a partir da junção de elementos específicos, advindos da sua história pessoal, do seu círculo familiar, da sua origem, da sua formação, dentre outras perspectivas, que confluem na formatação de um ser único, as relações para com outros seres acabam sendo implacáveis.




    Neste cenário, o choque de individualidades, muitas vezes, pode resultar em episódios de violações a direitos de outrem, de forma que o Estado é chamado a intervir nestas situações com o intuito de reestabelecer o equilíbrio das relações e evitar lesões ou ameaças a direitos.




    O conflito acaba sendo inevitável, tendo o Estado ao longo da história se apoderado deste. Esta apropriação das lides pelo Estado, numa análise inicial, tem como pretexto evitar a ocorrência da denominada autotutela, onde a busca pela reparação do mal poderia ocasionar um mal maior, caracterizado por meio da ideia de vingança e da sobreposição do mais forte. Contudo, ao se debruçar nas minúcias desta apropriação, é possível se verificar que esta encontra-se relacionada à manutenção das estruturas de poder, incumbindo ao Estado o monopólio da resolução dos conflitos.




    Não é de hoje que esta exclusividade estatal está sendo questionada, tendo os pesquisadores se preocupado com os reais motivos que levam o Estado a almejar a permanência deste modelo de resolução de lides. Neste norte algumas alternativas vêm à baila com o fito de restituir o conflito às partes diretamente interessadas, possibilitando que a vontade dos envolvidos na lide se sobreponha àquela abstratamente definida pelo Estado.




    Em diversas searas, mormente as relacionadas às relações de índole privada, esta reapropriação do conflito pelas partes apresenta-se menos tormentosa, eis que atinente a temas permeados pela autonomia da vontade e pela ideia de disponibilidade. Contudo, em outras matérias, a questão se apresenta mais problemática, a exemplo do Direito Penal.




    Ao longo da história, a sociedade, pelos mais variados motivos, elegeu bens e interesses como sendo imprescindíveis para a vida digna do ser humano, tendo imposto sanções àqueles que violarem ou ameaçarem estes. Esta eleição de prioridades varia de acordo com o modelo social estabelecido, o período histórico vivenciado e a pressão que os atores sociais exercem em prol de determinada área ou assunto.




    Assim, apesar de se ter como norte a ideia de que a resolução dos conflitos deveria ser realizada inicialmente pelas vias não punitivas, destinando ao Direito Penal o atendimento apenas dos casos que não puderem ser satisfatoriamente atendidos pelos demais meios de controle social, o que se evidencia na atualidade é um aumento expressivo do campo de abrangência do Direito Penal, sendo este não visto como a via subsidiária de resolução de conflitos, mas sim a principal.




    De modo paulatino inseriu-se no pensamento coletivo a ideia de que a criminalização de condutas e a exasperação de penas seria o melhor caminho para se obter a pacificação social, fazendo com que muitas vezes o conceito de justiça seja compreendido como sinônimo de punição. Enfatiza-se o sentimento de vingança, refutando-se o seu uso a partir da autotutela, mas aceitando-o por meio do agir estatal.




    Entretanto, a rotina dos sistemas de justiça criminal tem demonstrado que esta formatação não está resultando na redução dos índices de criminalidade. A doutrina indica uma série de funções para a pena, que partem da retribuição do mal causado por meio da imposição de um castigo, passam pela prevenção geral e individual e resultam na ressocialização do agente criminoso. Todavia, o que se constata é um agir simbólico, que não altera a realidade social para melhor, mas somente reforça estigmas, preconceitos e segregações.




    Verifica-se grande preocupação com as consequências que a infração penal gera ao seu autor, mormente qual o nível de punição será o mais adequado, olvidando-se do tratamento das causas do evento criminoso. Embora esta constatação seja geral, atinente ao Direito Penal como um todo, alguns temas ganham destaque face as suas peculiaridades, tais quais os casos envolvendo atos de violência contra mulher no âmbito doméstico e familiar.




    Os conflitos domésticos contra mulher estão lastreados no escalonamento estrutural dos gêneros, histórica e culturalmente construído, que subjuga a figura do feminino, destinando-lhe papel social de subordinação e acatamento. Os motivos que levam a estas práticas violentas estão intimamente relacionados com traços da formação do ser, especialmente da sua identidade. Nestes casos, a mera punição do autor pelos atos cometidos parece ser insuficiente, haja vista a necessidade de se enfrentarem os motivos que levaram à lide, de modo que estes sejam trabalhados e se evitem episódios similares no futuro. A violência contra as mulheres, em especial a cometida no ambiente doméstico, é fruto de um pensar coletivo segregacionista e misógino que somente poderá ser alterado a partir da reconstrução da forma pela qual os indivíduos são vistos, de modo que sejam fomentadas as ideias de igualdade e alteridade.




    Assim, vem à tona a Justiça Restaurativa, tida como uma outra forma de enfrentar os conflitos. O paradigma restaurativo funda-se nas concepções oriundas da criminologia crítica, combinadas com os preceitos do abolicionismo penal e da vitimologia, enfatizando-se o tratamento comunitário dos conflitos. Trata-se de uma forma distinta de se encarar o fenômeno conflituoso, dando-se destaque aos interesses das partes diretamente interessadas no evento, de modo que o autor, a vítima e toda a comunidade que os cerca possam se manifestar ativamente e revelarem quais os seus reais anseios face à lide. Embora as bases da Justiça Restaurativa não sejam recentes, eis que advindas de práticas oriundas de comunidades tradicionais antigas, a formatação social, ao longo dos anos, retirou os conflitos das mãos dos envolvidos e entregou-os ao monopólio estatal, sendo necessário se pensar numa reestruturação social que permita a reapropriação dos conflitos pelas partes.




    Apesar da Justiça Restaurativa não ser adstrita ao âmbito criminal, é nesta seara que emergem os maiores problemas de ordem prática, seja pela ideia de imprescindibilidade de atuação estatal nestes casos, evidenciada pela crescente judicialização das lides, seja em virtude da ausência de lei em sentido formal regulamentando a matéria.




    Assim, ante a lacuna legal relativa ao tema, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Resolução no 225/16, instituindo um norte para implementação da Justiça Restaurativa no Brasil, no âmbito do Poder Judiciário. Contudo, em seu artigo 7º, ao arrolar as autoridades e profissionais que poderão remeter os casos que chegam ao seu conhecimento aos procedimentos restaurativos, restringiu, de modo expresso, a possibilidade de atuação do delegado de polícia ao instituir que a autoridade policial somente poderá realizar uma sugestão de encaminhamento do caso no seu relatório, ou seja, ao final do procedimento investigativo.




    Neste cenário advém o problema central do presente estudo, qual seja analisar se o delegado de polícia, ao ter contato com um caso envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, poderá imediatamente ofertar a Justiça Restaurativa enquanto política pública de cunho preventivo e complementar às partes ou se este agir lhe resta vedado.




    Diante desta indagação sobrevém duas hipóteses. De um lado, situa-se o entendimento de que a autoridade policial não deveria atuar à luz do paradigma restaurativo, eis que este agir não encontra respaldo nas atribuições constitucionalmente atribuídas ao cargo. De outro lado, contudo, verifica-se que o delegado de polícia se apresenta como a primeira autoridade pública que tem contato com o conflito, motivo pelo qual deveria apresentar às partes todos os serviços e políticas públicas que estejam disponíveis e sejam adequadas ao caso concreto, conforme preceitua o artigo 11, inciso V, da Lei no 11.340/06, dentre os quais a possibilidade de o caso ser enfrentado por meio da Justiça Restaurativa.




    Para se atingir este objetivo geral, no primeiro capítulo são analisadas as diferenças existentes entre os conceitos de sexo e gênero, para se compreender a hierarquização socialmente construída com relação aos gêneros, assim como as ideias de dominação e subjugação que permeiam o tema e confluem para a ocorrência de episódios violentos. Ademais, busca-se compreender a evolução da tutela normativa conferida às mulheres, tanto no campo internacional como nacional, para se verificar se as normas relativas ao tema podem ser compreendidas como integrantes de um microssistema de proteção à mulher, que apresenta como marco legal a Lei no 11.340/06.




    Sequencialmente, no segundo capítulo, visa-se analisar se o tratamento conferido ao tema por meio do paradigma retributivo se mostra eficaz ou se seria possível o uso alternativo, ainda que complementar, da Justiça Restaurativa a tais casos. Assim, almeja-se verificar se a Justiça Restaurativa pode ser compreendida enquanto política pública de tutela à mulher vítima de violência doméstica e familiar e, em caso afirmativo, de qual forma esta poderia ser concretamente implementada no país. Outrossim, analisa-se a constitucionalidade da Resolução no 225/16 do CNJ, mormente quanto à limitação imposta ao agir imediato da autoridade policial.




    Por fim, o terceiro capítulo busca compreender qual o tratamento jurídico conferido ao longo dos anos pelo regramento nacional à figura do delegado de polícia, de modo a se avaliar qual o seu papel constitucionalmente estabelecido na atualidade e quais argumentos reforçam e refutam o seu agir sob o ponto de vista restaurativo.




    Para o desenvolvimento da pesquisa é utilizado o método de abordagem hipotético-dedutivo, eis que se parte de um problema, atinente à possibilidade de o delegado de polícia poder ou não encaminhar as demandas acima citadas à Justiça Restaurativa, estabelecendo-se uma solução provisória de cunho afirmativo para posteriormente tecer críticas a esta postura, de modo a se analisar pontualmente os argumentos favoráveis e contrários a esta atuação, estabelecendo-se, eventualmente, novos problemas.




    Sob o ponto de vista procedimental, são utilizados os métodos histórico, monográfico e funcionalista.




    No que tange ao método histórico, analisa-se a questão afeta aos crimes praticados no âmbito doméstico e familiar contra as mulheres de modo a se verificar a evolução dos instrumentos legais desenvolvidos com o intuito de prevenir e reprimir tais práticas. Assim, tendo como base o tratamento outrora conferido ao tema, confrontando com a realidade hoje vivenciada, busca-se verificar os impactos que a história, notadamente sob o prisma do patriarcado, acarretaram no tratamento hoje destinado às mulheres, bem como destacar a evolução do pensamento humano com relação às ideias de igualdade, liberdade e dignidade do ser humano, independente do seu sexo biológico ou gênero, em especial no âmbito das relações domésticas e familiares, inicialmente pautadas na visão de confiança entre os pares. Não se busca desenvolver apenas uma descrição cronológica acerca do tema, mas analisar os impactos históricos hoje evidenciados com relação ao assunto.




    Quanto ao método monográfico é analisado o tema na sua profundidade, tanto quanto possível, de modo a se desenvolver um estudo voltado à formação de um modelo representativo, possível de utilização enquanto parâmetro para estudos similares.




    Com relação ao método funcionalista, busca-se estudar a figura do Delegado de Polícia enquanto integrante do sistema de justiça criminal, estabelecendo quais as suas funções constitucionais e infraconstitucionais, quais os objetivos da sua atuação e se esta carreira tem como desiderato apenas coligir elementos de informação para atuação do Ministério Público ou servir como verdadeiro filtro criminal, encaminhando para o sistema formal acusatório, pautado na ideia de Justiça Retributiva, apenas aqueles casos tidos como não solucionáveis por outros meios. Logo, a função do delegado de polícia é esmiuçada de modo a se verificar se a sua atuação deve se pautar em prol da coleta de informações ou na busca pela melhor solução para o caso.




    Ademais, o estudo em comento faz uso das técnicas de pesquisa relativas à documentação indireta, com ênfase na análise do material bibliográfico e documental, físico e eletrônico, existente com relação ao tema.




    Assim, analisaram-se livros e artigos científicos, impressos e digitais, atinentes aos temas que lastreiam o estudo em apreço, de modo a se reunirem os posicionamentos favoráveis e contrários com relação à possibilidade de o delegado de polícia encaminhar casos que chegam ao seu conhecimento, praticados no ambiente doméstico e familiar contra as mulheres, para a realização das técnicas restaurativas.




    Em suma, a pesquisa visa analisar o tema por meio do uso do método de abordagem hipotético-dedutivo, com emprego dos métodos de procedimento histórico, monográfico e funcionalista e das técnicas de pesquisa relativas à documentação indireta, em especial bibliográfica e documental.




    Esta pesquisa se justifica na medida em que se verifica que a grande maioria dos casos envolvendo violência doméstica e familiar contra as mulheres tem como porta de entrada para o sistema de justiça criminal a Delegacia de Polícia, sendo o delegado de polícia o primeiro profissional concursado, com conhecimentos jurídicos, que tem contato com a lide doméstica. Assim, faz-se necessário analisar por quais motivos a autoridade policial, no entender do CNJ, não pode ofertar imediatamente a Justiça Restaurativa às partes, bem como se este posicionamento se mostra plausível e coadunado com as normas que visam a tutela da higidez física, psicológica, moral, sexual e patrimonial das mulheres no país.




    Não se trata de simplesmente se verificar a regularidade da limitação imposta pelo CNJ, mas de se compreender o fenômeno criminal na sua completude, desde a origem das lides domésticas contra mulher até a forma pela qual estes conflitos podem ser enfrentados de forma eficiente, para se situar no fluxo de atendimento de tais casos a figura do delegado de polícia, haja vista o seu contato inicial com os envolvidos.


  




  

    CAPÍTULO 1 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA AS MULHERES




    A violência doméstica e familiar contra as mulheres é um tema extremamente complexo e multifatorial, que deve ser analisado na sua essência, de modo a buscar se compreender os motivos que levam à sua prática.




    1.1 A violência enquanto subproduto da discriminação de gênero




    Para se enfrentar a questão atinente à violência doméstica e familiar contra as mulheres é imprescindível que se analise o tema em sua profundidade, de modo a compreender os motivos que ensejam a sua prática. Com efeito, faz-se necessário verificar que a violência doméstica contra as mulheres se encontra intimamente ligada a divisões sociais pautadas na perspectiva de gênero, sendo esta espécie de criminalidade produto de uma organização social pautada nas diferenças existentes entre o masculino e o feminino e, consequentemente, na ideia de dominação e subordinação que advém deste modelo.




    Contudo, antes de analisar a violência de gênero em si, imperioso se faz entender os motivos que levam um pesquisador - que se situa socialmente como homem, heterossexual, cisgênero e branco, só para citar algumas das denominações passíveis de destaque - analisar discussões atinentes à evolução dos estudos sobre gênero e os seus reflexos na sociedade hodierna. É possível que muitos leitores entendam que o pesquisador não se situa no seu “lugar de fala”, uma vez que não teria experimentado factualmente em sua vida nenhuma das formas de discriminação existentes na sociedade. Ao se trazer a ideia de “lugar de fala” deve-se se ter em mente que alguns indivíduos possuem experiências reais que tendem a enriquecer o diálogo acerca de determinado tema, eis que teriam enfrentado de modo direto os problemas em destaque. Todavia, o argumento do “lugar de fala” não deve servir de instrumento de exclusão social e silenciamento pessoal, mas como meio de promoção da diversificação e da multiplicação das vozes, concedendo-se a todas as pessoas a possibilidade de, com base nas vivências pessoais que impactam na sua fala, concederem nova perspectiva ao tema proposto, não lhe restringindo a um determinado grupo ou ponto de vista, mas lhe ampliando, de modo que o cotejo entre os posicionamentos possibilite a descoberta de melhores caminhos e possíveis soluções aos impasses criados (CALDONAZZO, 2020, p. 16-18).




    Djamila Ribeiro, ao tratar do tema, esclarece que o termo “lugar de fala” se refere à localização social do interlocutor, a qual muita das vezes dificulta ou impede a expressão de determinados grupos ou indivíduos. Assim, tal conceito não tem como objetivo excluir o espaço de fala de indivíduos não pertencentes aos grupos tidos como minoritários, mas possibilitar uma exposição democrática do saber, sendo imprescindível que “indivíduos pertencentes ao grupo social privilegiado em termos de locus social consigam enxergar as hierarquias produzidas a partir desse lugar e como esse lugar impacta diretamente na constituição dos lugares de grupos subalternizados” (RIBEIRO, 2017, p. 121-122).




    Não há como se discorrer sobre a questão de gênero sem adentrar em temas como o feminismo e a evolução do tratamento jurídico-social conferido às mulheres ao longo do tempo e, consequentemente, enfrentar questões atinentes à masculinidade e a formação da ideia de dominação masculina. Logo, o pesquisador não está tratando de temas alheios à sua vivência, haja vista que a questão de gênero se espraia por toda a sociedade e atinge todos os seus componentes, mas buscando analisar o debate de modo imparcial com o intuito de entender o fenômeno da violência contra as mulheres, sobretudo no âmbito doméstico e familiar.




    Feitas tais considerações preliminares, vê-se que a questão da violência é um tema que sempre esteve presente na humanidade, tendo assumido ao longo dos anos um sentido múltiplo que esbarra num problema de índole semântica, atinente ao seu real alcance e delimitação (SILVA, 2012, p.15). Numa acepção inicial, a violência assume uma conotação relacionada à agressão física ou moral, na qual há uma evidente mácula à higidez física ou psicológica do seu destinatário. Entretanto, o conceito de violência também traz em si a ideia de determinação social pautada na interação agressiva que produz efeitos opressivos, sem que haja um destinatário especificamente delimitado, assumindo o termo “violência” o papel de adjetivo, negativo e contrafactual, que visa evidenciar uma situação contrária aquilo que é justo, correto, equânime. Logo, a violência ultrapassa o campo da mera ação, assumindo-se enquanto produto das relações sociais, com interferências nos planos econômico, cultural e pessoal (MISSE, 2016, p. 46-47).




    Para Leonardo Henriques da Silva (2012, p. 15):




    A palavra violência é usada para descrever desde as formas mais cruéis de tortura e homicídio até aspectos mais recorrentes da vida cotidiana, tais como certas relações sociais, econômicas e culturais. Essa pluralidade de sentidos pode constituir um problema na medida em que estudiosos diversos, de diversas áreas do conhecimento, podem empregar o mesmo termo com sentidos próprios, dificultando o diálogo entre suas considerações acerca da violência.




    Neste cenário a Organização Mundial da Saúde (OMS) define a violência como sendo o uso intencional de poder ou de força que resulte, de modo efetivo ou potencial, em morte, lesão, dano psicológico, privação de direitos ou deficiência de desenvolvimento (DAHLBERG; KRUG, 2002, p. 5).




    Em que pesem as discussões sociológicas e filosóficas atinentes à real acepção do termo “violência”, para o presente estudo entender-se-á tal termo enquanto emprego da força (em sua amplitude gramatical, englobando os elementos físicos, psicológicos, morais e sociais) pautado no exercício do poder e na busca pelo domínio (este último igualmente compreendido em seu sentido amplo, abarcando os campos corpóreos, comportamentais, patrimoniais etc.) (LOPES et al., 2020, p. 97).




    Ao se considerar a violência como um fenômeno social intimamente relacionado à ideia de subjugação e demonstração de poder, advém a discussão relativa à perspectiva de gênero.




    Desde os primórdios da humanidade é possível se constatar a existência de divisões sociais pautadas em critérios sexuais, incumbindo determinadas funções aos homens e outras às mulheres. Assim, verifica-se que o critério biológico era utilizado como parâmetro de designação social dos indivíduos, quase como um predeterminismo comportamental pautado no seu sexo biológico.




    Ao se analisar a constituição das principais sociedades da Antiguidade é possível se verificar a existência de diferenciações no que tange às funções sociais lastreadas no sexo dos indivíduos. No Egito antigo existia certa igualdade entre os homens e as mulheres, quando comparado o modelo estabelecido com os demais vigentes à época, pois as mulheres não eram submetidas a qualquer espécie de tutela ou dominação, sendo que os pais desempenhavam apenas a função de proteção face as suas filhas, que possuíam liberdade, por exemplo, para escolherem os seus futuros maridos (BORIN, 2007, p. 30). Entretanto, tem-se que tal igualdade não era plena e indistintamente utilizada no campo social, eis que adstrita ao grau de riqueza e à classe social familiar das mulheres, ou seja, dentro da sociedade egípcia, ainda, existiam divisões sociais internas que interferiam diretamente nos graus de igualdade e liberdade conferidos às mulheres, sendo certo que os modelos sociais estabelecidos para as camponesas era diverso daquele instituído para as mulheres integrantes de grupos familiares de destaque (PRATAS, 2011, p. 172).




    Na Grécia antiga, por sua vez, as funções da mulher eram restritas ao âmbito doméstico tendo como foco a maternidade e o matrimônio, ao passo que aos homens era destinado o espaço público, notadamente por meio de atividades intelectuais, a exemplo das artes, filosofia e política. A figura da mulher era vista como irresponsável e perigosa, sendo esta caracterização feminina evidenciada a partir dos mitos gregos, tal qual o de Pandora, vista como responsável pela propagação dos males existentes no mundo (BORIN, 2007, p. 30-31).




    Em Roma, igualmente, a figura feminina era restrita ao ambiente doméstico, sendo a sua atuação limitada por rígidos valores de índole moral, regidos por um sistema lastreado no patriarcado (BORIN, 2007, p. 30-31). Neste ponto tem-se que:




    Na expressão paterfamilias, a palavra pater significa chefe e não pai (genitor). Com efeito, paterfamilias era aquele que possuía o poder na sociedade doméstica (potestas, dominium in domo). Desde a época das XII tábuas, pode-se distinguir os seguintes poderes integrando a autoridade do paterfamilias: a patria potestas (sobre os filhos), a manus (sobre a mulher), dominica potestas (sobre os escravos) e o mancipium (sobre pessoas livres alieni iuris que passaram de um paterfamilias a outro, por exemplo, pela venda). (GIORDANI, 2002, p. 162).




    No Brasil, o entendimento leigo leva à conclusão de que a divisão social do trabalho nas comunidades indígenas pautava-se em questões de cunho sexual, sendo às mulheres destinadas as funções domésticas e correlatas, assim como de coleta de mantimentos e insumos, e aos homens atribuídas as atividades de caça, construção de ocas e canoas, bem como de defesa de território (BORIN, 2007, p. 35). Entretanto, é necessário que se tenha em mente que a divisão social das comunidades indígenas brasileiras, antes da chegada dos colonizadores, era plúrima e variável de acordo com a comunidade em exame, inexistindo um modelo único de atribuições destinadas aos homens e às mulheres.




    De todo modo, a divisão social do trabalho, nos moldes eurocêntricos, manteve-se no Brasil colonial, com destaque ao regime escravocrata utilizado. Neste cenário às mulheres brancas incumbia a organização dos lares com ênfase na procriação, de modo a se dar continuidade às famílias e aos seus respectivos nomes. Às mulheres negras, de outro lado, eram destinadas as atividades de produção de bens e prestação de serviços, além da satisfação sexual dos senhores. Ademais, as mulheres negras também possuíam funções procriativas, visando a reprodução da mão-de-obra escrava (BORIN, 2007, p. 36).




    Assim, durante o período colonial, o Brasil foi palco de uma acentuada divisão social baseada no gênero, no âmbito da qual se sobressaía a discriminação de cunho racial. A mulher negra, além de ocupar papel de evidente subordinação, tanto diante dos homens quanto em relação às mulheres brancas, era vista sob o prisma da sensualidade, ou seja, apresentava-se como uma figura exótica, destinada ao prazer (CARNEIRO, 2002, p. 153).




    Neste contexto a mulher negra era vista como




    [...] responsável por atrair o homem com seus dotes, envenenando-o, embriagando-o e isentando-o de qualquer culpa, afinal de contas, era ela “irresistível” e, até certo ponto, indispensável. Junte-se a isso o fato de serem propriedades daquele que a comprou, podendo este fazer dela o que bem entendesse; não poucas vezes eram obrigadas e constrangidas a concordarem com uma relação que sua condição de objeto alheio dificilmente conseguiria evitar. (CARNEIRO, 2002, p. 154-155).




    Após a chegada da família real ao Brasil, a educação feminina foi ampliada, embora tenha permanecido restrita a ensinamentos laicos, tais como costura e religião, reforçando-se a ideia de que à mulher era destinado o espaço doméstico, ao passo que o campo público era restrito aos homens (BORIN, 2007, p. 36).




    No Brasil, foi somente a partir do início do século XX que a situação passou a se alterar, eis que a crescente industrialização ensejou a necessidade de a mulher ser inserida no mercado de trabalho. Contudo, esta inserção não representou a independência das mulheres e, tampouco, a construção de um cenário igualitário, uma vez que esta atuação feminina tinha como foco auxiliar no complemento financeiro dos lares, devendo as mulheres, a par dos serviços desempenhados no mercado de trabalho, continuarem realizando seus afazeres domésticos, gerando-se um acúmulo de funções advindo desta dupla jornada (BORIN, 2007, p. 37).




    No cenário mundial, já no século XVIII, no âmbito da Revolução Francesa, iniciou-se a luta das mulheres em prol da sua igualdade, tendo como marco os estudos desenvolvidos por Mary Wollstonecraff, Abigail Smith Adams e Elizabeth Cady Stanton (BORIN, 2007, p. 34).




    Neste mesmo período, especificamente no ano de 1791, inspirada pelos ideais constantes na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, Olympe de Gouges elaborou o documento conhecido como “Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã”, o qual possuía como desiderato a concessão de direitos às mulheres, mormente com relação ao tema cidadania, visando a sua efetiva emancipação (ROCHA, 2020, p.183-185). Em seu artigo 1o o mencionado documento prescrevia que “a Mulher nasce livre e permanece igual ao homem em direitos. As distinções sociais só podem ser fundamentadas no bem comum” (GOUGES, 1791).




    Em que pese a iniciativa adotada por Olympe de Gouges, a citada declaração foi rejeitada, sendo Olympe condenada à morte na guilhotina, o que ocorreu no dia 02 de novembro de 1793 (ABREU, 2002, p. 444).




    Posteriormente, no século XIX, foi criado o Movimento Feminista que almejava a obtenção da igualdade entre os homens e as mulheres, em especial diante da inserção da mulher no campo político, com melhoria na sua condição de vida e de trabalho. Contudo, somente no início do século XX é que tal movimento ganhou força, iniciando-se efetivamente a luta em prol da igualdade das mulheres. Neste panorama é importante destacar o caso ocorrido no dia 08 de maio de 1908, no qual 150 (cento e cinquenta) mulheres, durante uma greve, foram trancadas no interior de um fábrica em Nova Iorque por seus patrões e queimadas vivas, sendo posteriormente tal data estabelecida como o Dia Internacional das Mulheres (BORIN, 2007, p. 34).




    Logo, é possível se constatar, a partir deste breve recorte histórico, que a discriminação das mulheres é tema que remonta aos primórdios das civilizações modernas, sendo pautada num ideário patriarcal. É neste contexto que advém a necessidade de se discutir a diferença entre sexo e gênero.




    Já no século XVIII diversos escritores, a exemplo de Michel Foucault, Ivan Illich e Lawrence Stone, passaram a indicar a existência de diferenças entre as ideias de masculino e feminino, as quais estariam pautadas em questões de índole biológica, concebendo-se a visão de que “não só os sexos são diferentes, como são diferentes em todo espectro concebível do corpo e da alma, em todo aspecto físico e moral” (LAQUEUR, 2001, p. 17).




    Neste contexto, tendo como lastro o dimorfismo sexual, verifica-se que a visão dominante acerca do tema




    […] era que há dois sexos estáveis, incomensuráveis e opostos, e que a vida política, econômica e cultural dos homens e das mulheres, seus papéis no gênero, são de certa forma baseados nesses “fatos”. A biologia – o corpo estável, não-histórico e sexuado – é compreendida como o fundamento epistêmico das afirmações consagradas sobre a ordem social. Com início no Iluminismo, houve uma enxurrada aparentemente infindável de livros com essa nova visão da natureza e da cultura: Système physique et moral de La femme, de Roussel; capítulo de Bracheg, “Etudes du physique et du moral de la femme”, Sex, de Thompson e Geddes. O mundo físico “real” nesses relatos, e em centenas de outros semelhantes, é anterior e logicamente independente das reivindicações feitas em seu nome. (LAQUEUR, 2001, p. 19).




    Entretanto, este modelo pautado em predeterminismos biológicos passou a ser questionado, uma vez que, de acordo com este postulado, o destino das pessoas estaria delimitado por padrões eminentemente corporais. Assim, foi estabelecida a distinção entre o sexo, visto sob o ponto de vista biológico, e o gênero, entendido como um conceito socialmente construído. Neste cenário o gênero não seria restrito ao sexo biológico e, tampouco, fixo como este último (BUTLER, 2003, p. 13).




    Judith Butler, ao tratar do tema, indica que a distinção entre os conceitos de sexo e gênero pressupõe a quebra da interdependência aparente entre os corpos sexuados e os significados culturais que a estes são estabelecidos, devendo-se perceber que “mesmo que os sexos pareçam não problematicamente binários em sua morfologia e constituição [...], não há razão para supor que os gêneros também devam permanecer em número de dois” (BUTLER, 2003, p. 13).




    Assim, não há como se limitar o termo “homem” aos corpos biologicamente masculinos, ou o termo “mulher” aos corpos femininos, eis que tal postura tende a marginalizar os padrões distintos de comportamento, restringido a multiplicidade sexual a um modelo hegemônico baseado na heterossexualidade com fins meramente reprodutivos (OLIVEIRA, 2017, p. 21).




    Logo, ao se compreender o gênero como distinto ao sexo, é possível se inferir que “o próprio gênero se torna um artifício flutuante, com a consequência de que homem e masculino podem, com igual facilidade, significar tanto um corpo feminino como um masculino, e mulher e feminino, tanto um corpo masculino como um feminino” (BUTLER, 2003, p. 13).




    Nesta perspectiva vê-se que o conceito de gênero, embora possa incluir o sexo em seu sentido biológico, não é por este delimitado. Na concepção de Joan Scott (1995, p.7), o gênero se apresenta como um produto da coerção social exercida sobre os corpos sexuados, lastreada em critérios de índole cultural e histórica.




    Ao tratar do tema não se pode deixar de mencionar a ideia trazida por Simone de Beauvoir no sentido de que ninguém nasce mulher, mas se torna mulher em virtude da construção cultural que permeia a questão de gênero (BEAUVOIR, 1967, p. 9). Assim, há uma compulsão social que leva os indivíduos a se classificarem como mulheres ou homens, sendo esta instituição alheia ao sexo biológico.




    Paloma Machado Graf (2019, p. 59) indica que:




    [...] a concepção que se tem por gênero é decorrente dos aspectos sócio- histórico-culturais construídos que influenciam os sujeitos. Isto é, compreende as atitudes, os desejos, comportamentos, interesses e preferências de um determinado indivíduo vinculado a um conceito preestabelecido do que é ser homem ou ser mulher, que, são adicionados o corpo, que é dividido sexualmente em feminino ou masculino.




    Neste panorama, Margaret Mead realizou um estudo centrado na análise da organização social de 03 (três) civilizações primitivas ocupantes do território da Papua-Nova Guiné, quais sejam os Arapesh das montanhas, os Mundugumor habitantes do rio e os Tchambuli habitantes do lago, resultando na obra intitulada “Sexo e Temperamento”, no âmbito da qual foi verificado que o gênero se apresenta como um padrão comportamental socialmente construído (MEAD, 2003, p. 19-27).




    Nesta perspectiva as características inerentes à masculinidade e à feminilidade não seriam automaticamente derivadas dos sexos biológicos dos indivíduos, mas apreendidos por meio de um treinamento realizado no campo social, que determina padrões gestuais, de fala, vestimentas e atividades usando um parâmetro sexual. Foi constatado que as diferenciações estabelecidas com base na dualidade sexual dos indivíduos não são uníssonas, mas variáveis de acordo com a sociedade e o período histórico que está sendo usado como base para análise.




    Assim, a autora evidencia que:




    [...] os Arapesh - homens e mulheres - exibiam uma personalidade que, fora de nossas preocupações historicamente limitadas, chamaríamos maternal em seus aspectos parentais e feminina em seus aspectos sexuais. Encontramos homens, assim como mulheres, treinados a ser cooperativos, não-agressivos, suscetíveis às necessidades e exigências alheias. Não achamos ideia de que o sexo fosse uma poderosa força motriz quer para os homens quer para as mulheres. Em acentuado contraste com tais atitudes, verificamos, em meio aos Mundugumor, que homens e mulheres se desenvolviam como indivíduos implacáveis, agressivos e positivamente sexuados, com um mínimo de aspectos carinhosos e maternais em sua personalidade. Homens e mulheres aproximavam-se bastante de um tipo de personalidade que, em nossa cultura, só iríamos encontrar num homem indisciplinado e extremamente violento. Nem os Arapesh nem os Mundugumor tiram proveito de um contraste entre os sexos; o ideal Arapesh é o homem dócil e suscetível, casado com uma mulher dócil e suscetível; o ideal Mundugumor é o homem violento e agressivo, casado com uma mulher também violenta e agressiva. Na terceira tribo, os Tchambuli, deparamos verdadeira inversão das atitudes sexuais de nossa própria cultura, sendo a mulher o parceiro dirigente, dominador e impessoal, e o homem a pessoa menos responsável e emocionalmente dependente. Estas três situações sugerem, portanto, uma conclusão muito definida. Se aquelas atitudes temperamentais que tradicionalmente reputamos femininas - tais como passividade, suscetibilidade e disposição de acalentar crianças - podem tão facilmente ser erigidas como padrão masculino numa tribo, e na outra ser prescritas para a maioria das mulheres, assim como para a maioria dos homens, não nos resta mais a menor base para considerar tais aspectos de comportamento como ligados ao sexo. E esta conclusão torna-se ainda mais forte quando observamos a verdadeira inversão, entre os Tchambuli, da posição de dominância dos dois sexos, a despeito da existência de instituições patrilineares formais. (MEAD, 2003, p. 267-268).




    Ademais, o gênero não se resume à separação entre homens e mulheres, sendo um erro se considerar questões relativas à masculinidade como temas adstritos aos homens, ou à feminilidade restrita às mulheres. Os estudos de gênero visam analisar como as noções de masculinidade e feminilidade são construídas a partir da sua intersecção com outras características, tais quais cor da pele e condição social, e como tais arranjos se relacionam com os homens, as mulheres e aqueles que não se enquadram nesta dualidade pré-estabelecida (CALDONAZZO, 2020, p. 19). Há que se verificar o ser humano na sua complexidade e pluralidade, inexistindo-se uma identidade masculina ou feminina universal, eis que o gênero se entrecruza com outras categorias (CAMPOS, 2011, p. 5).




    As análises de gênero vão além da mera divisão de papéis, constituídas a partir de imposições sociais arbitrárias, revelando a efetiva identidade dos indivíduos a partir da conclusão de que todo ser humano é plural, formado a partir de fragmentos e divisões que lhe são próprias, não sendo ilógico se pensar que existem tantos gêneros quantas pessoas no mundo, haja vista as particularidades que permeiam cada qual (LOURO, 1997, p. 7-9).




    De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO),




    Gênero se refere às relações e diferenças sociais entre homens e mulheres que são aprendidas, variam amplamente nas sociedades e diferentes culturas, e mudam com o passar do tempo. O termo gênero não substitui o termo sexo, que se refere exclusivamente às diferenças biológicas entre homens e mulheres. Por exemplo, dados estatísticos são apresentados por sexo. O termo gênero é usado para analisar as funções, responsabilidades, obrigações e necessidades de homens e mulheres nas diferentes áreas e contextos sociais. (UNESCO, 2002, p. 71).




    Assim, tem-se que




    [...] pela teoria social a partir do final dos anos 1970, gênero surgiu como um conceito essencialmente desestabilizador e dessencializador, uma maneira de pensar as características consideradas femininas e masculinas para além de determinações entendidas como naturais e inserindo-as em hierarquias sociais de poder. Em uma de suas definições conceituais mais célebres, gênero aparece como uma categoria socialmente construída, histórica e culturalmente variável, que categoriza atitudes e esferas sociais como femininos e masculinos a partir de diferenças socialmente percebidas entre os sexos, assim como um campo a partir do qual se articula o poder (Scott, 1995). Em outras palavras, isso significa que as formas pelas quais grupos humanos compreendem diferenças entre os corpos e a elas atribuem significados são múltiplas, assimétricas e, e acima de tudo sociais, o que colocaria em xeque a estabilidade e universalidade das categorias biologizantes “mulher” e “homem”. (LINS, 2014, p. 22-23).




    Joan Scott, ao tratar da não linearidade dos conceitos advindos do estudo de gênero, indica que este deve ser utilizado como uma categoria de análise, na qual as definições de homem e mulher são passíveis de alteração a partir do contexto histórico em voga. Logo, o gênero confere significado às relações travadas na sociedade, sendo “um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos”, bem como “uma forma primeira de significar as relações de poder” (SCOTT, 1995, p. 21).




    Nesta mesma linha, Paloma Machado Graf (2019, p. 61), ao analisar os estudos realizados por Heleieth Saffioti, aduz




    [...] que o sexo é um fator de estratificação social, dissociando da concepção de classe social, pois concebe que a estratificação social está presente na superestrutura ideológica da sociedade. Com isso, a autora está propondo que, para pensar as relações de poder entre homens e mulheres em uma determinada realidade concreta, por exemplo, não basta sustentar a análise somente nas relações de classes sociais, afinal, elas não dão conta de compreender o fenômeno em sua complexidade.




    Neste norte, verifica-se uma tendência baseada num modelo eurocêntrico de divisão de papéis baseado em características anato-biológicas, que possuem uma lógica pautada no exercício de poder. Assim, sobrevêm a ideia de patriarcado, visto como um modelo social de dominação lastreado na análise de gênero.




    Para Flávia Biroli (2018, p. 10), o termo patriarcado pode ser




    [...] definido como um complexo heterogêneo, mas estruturado, de padrões que implicam desvantagens para as mulheres e permitem aos homens dispor do corpo, do tempo, da energia do trabalho e da energia criativa destas. É ativado de forma concreta, nas instituições e nas relações cotidianas.




    De modo mais analítico, Paloma Machado Graf (2019, p. 66-67) assevera que:




    Literalmente, a palavra patriarcado significa autoridade do pai, ante a combinação das palavras gregas pater (pai) e arkhe (origem e comando) (HIRADA, 2009). No entanto, pater não tem o mesmo significado de pai que se entende atualmente; pater possuía outro sentido, atribuído a todo homem que não depende de outro e possui autoridade sobre uma família e um domínio. A segunda concepção dada ao termo patriarcado, que durou até a década de 1970, é atribuída a Morgan e Bachofen, que sustentaram a existência de um direito materno substituído pelo direito paterno, o qual foi designado de patriarcado. A criação do terceiro sentido – na concepção feminista contemporânea – se dá por Kate Millet, em “Política Sexual” (1971). Esse terceiro sentido é uma evidente continuidade do segundo. Mas, diferentemente do entendimento anterior, algumas feministas, a exemplo de Simone de Beauvoir, não acreditam na existência de um matriarcado original (HIRADA, 2009).




    Esse entendimento dado pelas feministas é o que prevalece até os dias atuais, designado a conceituar a dominação de homens, qualquer homem, sejam pais biológicos ou não. E essa dominação decorre das relações de poder que causam a subordinação das mulheres, principalmente nas relações íntimas de afeto.




    As sociedades, usando como parâmetro as predeterminações biológicas inerentes aos indivíduos, no sentido de que os homens possuem inatos a si os ideais de força, austeridade, liderança e ausência de afetividade, ao passo que as mulheres seriam naturalmente frágeis, delicadas e sentimentais, organizam-se de modo a estabelecer a hierarquização sexual das relações sociais (DUARTE et al, 2020, p. 81).




    Nesta toada, Heleieth Saffioti (2004, p. 136), esclarece que




    O patriarcado refere-se a milênios da história mais próxima, nos quais se implantou uma hierarquia entre homens e mulheres, com primazia masculina. Tratar esta realidade em termos exclusivamente do conceito de gênero distrai a atenção do poder do patriarca, em especial com o homem/marido, “neutralizando” a exploração-dominação masculina. Neste sentido, e contrariamente ao que afirma a maioria das (os) teóricas (os), o conceito de gênero carrega uma dose apreciável de ideologia. E qual é esta ideologia? Exatamente a patriarcal, forjada especialmente para dar cobertura a uma estrutura de poder que situa as mulheres muito abaixo dos homens em todas as áreas da convivência humana. É a esta estrutura de poder, e não apenas à ideologia que acoberta, que o conceito de patriarcado diz respeito.




    Entender as questões de gênero vai muito além de simplesmente classificar as pessoas em determinados grupos sociais, eis que se busca significar as relações de poder, de modo a analisar as desigualdades sociais em todas as suas perspectivas, mormente a estrutural, visando entender como estas impactam em todos os planos da vida, em especial no que concerne ao tema violência.




    Há uma construção social na qual os papéis destinados aos homens e as mulheres são estabelecidos de modo universal e uniforme, sendo que ao nascer o indivíduo já ocupa uma posição de expectativa de adoção de determinados comportamentos. Às mulheres são destinadas funções relativas ao âmbito doméstico, normalmente relacionadas à maternidade e aos afazeres do lar, ao passo que aos homens incubem atividades de provedor, segurança familiar e disciplina. Neste panorama a mulher ocupa uma posição subalternizada, de obediência à figura masculina, inicialmente representada pelo seu pai e posteriormente por seu marido (BORIN, 2007, p. 45). Assim, vê-se que há a instituição de padrões estereotipados, que visam atender a exigências sociais, que acarretam um aprisionamento dos indivíduos aos conceitos de masculino e feminino, sendo que aqueles que se posicionam contrários a estes modelos são sancionados de alguma maneira, física, moral ou socialmente.




    Ao tratar sobre esse tema, Michael Kaufman (1989, p. 51), aduz que:




    [...] el niño aprende la jerarquía sexual de la sociedad. Este proceso de aprendizaje es en parte consciente y en parte inconsciente. Para un niño, ser una niña es una amenaza que produce ansiedad porque representa una perdida de poder. Mientras se alcanza el verdadero poder, el niño corteja con este en el mundo de la imaginación (con super héroes, pistolas, fantasias y la pretensión de ser adulto). Pero la influencia continua de deseos pasivos, la atracción hacia las niñas y la madre, la fascinación con el origen de los bebés garantizan la permanencia de una tensión. En este mundo, lo único que es tan malo como ser una niña es ser una mariquita; es decir, ser como una niña. Aunque el niño no iguala conscientemente el ser una niña o mariquita con actividad genital homosexual, durante la pubertad estos sentimientos, pensamientos y ansiedades se transfieren a la homosexualidad en sí.




    Judith Butler (2003), por sua vez, inspirada pela matriz foucaltiana, indica que o gênero transita, assim como o poder, nas relações interpessoais, logo, as identidades dos seres não são construídas apenas a partir dos traços históricos e culturais impostos, mas da ação desenvolvida, que se encontra em constante transformação. Neste ponto, as estruturas sociais de poder, pautadas na reiteração de comportamentos, que se traduzem em representações quase que teatrais do ser, seriam as responsáveis pela formação de padrões identitários, que se exteriorizam por meio de performatividades.




    Assim, para a autora,




    Performatividade não é, portanto, um ato singular, pois ela é sempre uma reiteração de uma norma ou um conjunto de normas, e na medida em que adquire um status de semelhante ato no presente, ela oculta ou dissimula as convenções da qual é uma repetição. Além disso, esse ato não é primariamente teatral; de fato sua aparente teatralidade é produzida na medida em que a sua historicidade permanece dissimulada (e, inversamente, sua teatralidade ganha uma certa intratabilidade, dada a impossibilidade de uma divulgação completa de sua historicidade). Na teoria dos atos da fala, a performatividade é a prática discursiva que decreta ou produz aquilo que nomeia (BUTLER, 2000, p. 121).




    Logo, gênero é performance, fruto da reiteração, que somente pode ser visualizado no confronto relacional do ser, tendo como base o exercício construído da identidade. Para Butller (2003, p. 48), “o gênero não é substantivo, mas tampouco é um conjunto de atributos flutuantes [...] seu efeito substantivo é performativamente produzido”.




    Ademais, é possível se analisar o gênero enquanto norma ideal de viés regulatório que produz e limita tantos os homens quanto as mulheres, assim como aqueles que não se identificam com esta dualidade biologicamente estabelecida. Neste norte verifica-se que os homens também são alvo das predeterminações socialmente construídas, sendo que:




    A pesquisa “Precisamos falar com os homens?”, realizada pela ONU Mulheres no ano de 2016, desenvolveu um documentário que apresenta diversos profissionais explicando como essa construção afeta a vida dos homens e, consequentemente, as mulheres. A pesquisa qualitativa apresentada identificou que a construção da identidade masculina estereotipada é apresentada por meio de 9 ensinamentos: a) cultura do herói: o ideal masculino apresentado em filmes, de “perfeição moral”, virilidade e coragem ao lado de uma mulher sexy; b) expressão da violência: eu não leva desaforo para casa, que devem reagir e se defender quando provocados; c) heterossexualidade: desde pequeno são ensinados que devem se relacionar com o sexo oposto; d) restrição emocional: expresso pelas falas “pare de chorar”, “isso é coisa de mulherzinha” impõe o medo de se mostrem vulneráveis e se sentirem menos homens por isso; f) capital viril: com a competição e necessidade de vencer, derrotar e humilhar o outros meninos; g) pertencimento a um grupo: entrar em grupos quer reforçam os estereótipos e intensificam ao validar comportamentos agressivos e violentos; h) sexo: o desempenho sexual como um esporte e objetificação da mulher i) trabalho: com a indicação de sucesso e valores morais; j) provedor: a posse de bens materiais reafirma o poder e a dominação. (GRAF, 2019, p. 69-70).




    Contudo, não há como se igualar a pressão social exercida sobre os homens e as mulheres, muito embora este seja um fenômeno que abarca todos os indivíduos ao traçar parâmetros de ideais a serem seguidos. As restrições apresentadas às mulheres são notadamente mais rígidas, amplas e discrepantes do que aquelas estabelecidas aos homens. Esta dissimilaridade de tratamento decorre tanto do regime patriarcal de dominação da mulher pelo homem quanto da identificação simplista da masculinidade como sinônimo de homens e da feminilidade como um conceito limitado às mulheres, num claro equívoco acerca das delimitações de sexo e gênero (CALDONAZZO, 2020, p. 19). Logo, é imprescindível que se compreenda o gênero enquanto elemento relacional, de viés hierárquico, cuja delimitação altera-se de acordo com a sociedade, o período histórico e o contexto analisado.




    É necessário que se compreenda a indissociabilidade existente entre o masculino e o feminino, eis que impossível se discorrer acerca da discriminação e da violência contra as mulheres sem analisar a questão da masculinidade. Há uma interdependência relacional entre a masculinidade e a feminilidade, de modo que cada ator expressa o seu gênero por meio da sua relação com a realidade que o cerca. Analisar a feminilidade como oposta à masculinidade, ao invés de estudar tais conceitos enquanto características complementares e contínuas entre si, corrobora o mito de que existe um gênero sobressalente a outro, baseado numa ideia de dominação e subordinação (BORIN, 2007, p. 69).




    Com o intuito de oferecer resistência a este modelo de dominação patriarcal, buscando-se afastar a assimetria entre os gêneros, veio à baila o Movimento Feminista, inaugurado no século XIX, em meados dos anos de 1850, tendo como norte a visão de que




    [...] o feminismo busca repensar e recriar a identidade de sexo sob uma ótica em que o indivíduo, seja ele homem ou mulher, não tenha que adaptar-se a modelos hierarquizados, e onde as qualidades “femininas” ou “masculinas” sejam atributos do ser humano em sua globalidade. (ALVES; PITANGUY, 1985, p.9)




    Em que pese a divergência doutrinária existente com relação ao tema, majoritariamente, para fins didáticos, o movimento feminista é dividido historicamente em “ondas”, que visam delimitar cronologicamente as pautas estabelecidas e como estas se alteraram ao longo dos anos. A primeira onda, que compreende o interregno existente entre os séculos XVIII e XIX, tinha como foco a busca pela igualdade feminina e baseava-se em ideais de cunho político com fins sufragistas. Tal período, ainda, foi caracterizado pela ideologia marxista, pautada na luta de classes, em especial das mulheres operárias e, paralelamente, pelo pleito das mulheres negras em prol da abolição da escravatura (GRAF, 2019, p. 29-32).




    A segunda onda, relativa ao período compreendido entre os anos de 1970 e 1990, teve como lastro a discussão acerca da diferença entre sexo e gênero, mormente quanto analisadas as relações de poder e o reflexo destas nos direitos reprodutivos das mulheres. Nesta mesma época surgiram pautas feministas relativas às diferenças existentes entre as mulheres, tais quais cor de pele, condição social e sexualidade (LOURO, 1997, p.2).




    A terceira onda, por sua vez, compreende os anos 90, e funda-se na luta contra o patriarcado, assim como na busca pelo empoderamento feminino e no respeito à sexualidade individual. Neste período a opressão feminina foi analisada sob o viés da interseccionalidade, haja vista a sua incidência em todos os campos sociais existentes. Por fim, discute-se a existência de uma quarta onda, cujo início deu-se com os anos 2000, e busca um diálogo intermovimentos e intercultural pautado nas ideias de globalização e virtualização da sociedade (GRAF, 2019, p. 34-35).




    Neste norte, Flavia Piovesan e Silvia Pimentel (2011, p. 101), esclarecem que o movimento feminista se consubstancia na busca pela igualdade de direitos das mulheres nas mais variadas perspectivas, a ver:




    A arquitetura protetiva internacional de proteção dos direitos humanos é capaz de refletir, ao longo de seu desenvolvimento, as diversas feições e vertentes do movimento feminista. Reivindicações feministas, como o direito à igualdade formal (como pretendia o movimento feminista liberal), a liberdade sexual e reprodutiva (como pleiteava o movimento feminista libertário radical), o fomento da igualdade econômica (bandeira do movimento feminista socialista), a redefinição de papéis sociais (lema do movimento feminista existencialista) e o direito à diversidade sob as perspectivas de raça, etnia, dentre outras (como pretende o movimento feminista crítico e multicultural) foram, cada qual ao seu modo, incorporadas pelos tratados internacionais de proteção dos direitos humanos.




    Enquanto um construído histórico, os direitos humanos das mulheres não traduzem uma história linear, não compõem uma marcha triunfal, nem tampouco uma causa perdida. Mas refletem, a todo tempo, a história de um combate, mediante processos que abrem e consolidam espaços de luta pela dignidade humana, como invoca, em sua complexidade e dinâmica, o movimento feminista, em sua trajetória plural.




    De modo complementar, Samia Saad Gallotti Bonavides (2013, p. 70) esclarece que:




    A questão central do feminismo foi a “libertação” da mulher, a efetiva subversão da sociedade patriarcal, a conquista pelas mulheres dos seus direitos plenos de cidadania, o domínio sobre o próprio corpo, para ter direito a viver e lutar em pé de igualdade, embora se saiba que muitas ainda não desfrutam iguais benefícios (quer entre as próprias mulheres, quer em relação aos homens), e, em muitos aspectos, os direitos conquistados, ainda são interpretados sob a lente do preconceito e da violência. Todos estes aspectos devem ser considerados para consolidar um entendimento sobre os fenômenos sociais e culturais resultantes do feminismo mal-entendido e não completamente realizado, posto que, para muitas a igualdade é ainda uma quimera, um programa de intenções dos governos e da sociedade, uma dívida contraída com este ser altruísta que é a mulher, mas sem prazo para ser saldada.




    Se de um lado o feminismo teve uma ampla difusão nos últimos anos, estendendo-se a necessidade de se discutirem as relações sociais assimétricas pautadas na divisão de gêneros, situação distinta verifica-se com relação ao estudo da masculinidade, cujo início se deu apenas na década de 70, com maior solidificação nos anos 80. A partir deste período passou-se a analisar a problemática sobre a ótica da perspectiva de gênero e não apenas da mulher, de modo a se afastar a ideia de que indivíduos possuem características predeterminadas que lhe são inatas e indissociáveis. Dito em outras palavras, passou-se a analisar os homens e as mulheres enquanto sujeitos de direitos, cuja posição social é estabelecida numa análise relacional pautada em critérios histórico-culturais, e não apenas como dominadores e dominados naturais (CALDONAZZO, 2020, p. 19-20).




    Assim, vê-se a necessidade de se analisar a questão em sua completude, não restringido o estudo apenas ao feminismo e à desigualdade que assola as mulheres, seja porque a alteração do plano fático, com redefinição dos papéis atribuídos às mulheres, exige a modificação daqueles imputados aos homens, seja porque a ideia de masculino, assim como de feminino, advém de uma adjetivação social universalizante.




    Neste ponto,




    [...] ainda que os estudos continuem priorizando as análises sobre as mulheres, eles estarão agora, de forma muito mais explícita, referindo-se também aos homens. Busca-se, intencionalmente, contextualizar o que se afirma ou se supõe sobre os gêneros, tentando evitar as afirmações generalizadas a respeito da “Mulher” ou do “Homem”. Na medida em que o conceito afirma o caráter social do feminino e do masculino, obriga aquelas/es que o empregam a levar em consideração as distintas sociedades e os distintos momentos históricos de que estão tratando. Afasta-se (ou se tem a intenção de afastar) proposições essencialistas sobre os gêneros; a ótica está dirigida para um processo, para uma construção, e não para algo que exista a priori. O conceito passa a exigir que se pense de modo plural, acentuando que os projetos e as representações sobre mulheres e homens são diversos. Observa-se que as concepções de gênero diferem não apenas entre as sociedades ou os momentos históricos, mas no interior de uma dada sociedade, ao se considerar os diversos grupos (étnicos, religiosos, raciais, de classe) que a constituem. (LOURO, 1997, p.7)




    Luana Márcia de Oliveira Billerbeck (2018, p. 18), ao se debruçar sobre os estudos de Stuart Hall e Kathryn Woodward acerca da delimitação da identidade e da diferença, aduz que as identidades:




    [...] são construídas a partir do sistema de marcação da diferença, pois em geral as construções sociais adotam sistemas binários de classificação do mundo, por meio de classe, raça/etnia, cor, sexo e gênero. Este pensamento pode funcionar como mecanismo de exclusão social, que é o aspecto negativo das classificações, responsável por produzir distinções injustificadas, que caminham no sentido de desvalorização do outro. Entretanto, os autores ressalvam que as interpretações excludentes são equivocadas, na medida em que a diferença não é exclusão, mas se relaciona com a exclusão, não existe identidade sem a diferença; ou seja, a identidade de um sujeito depende da existência do outro.




    Assim, para que se compreenda o fenômeno da violência de gênero é imprescindível que se analise a questão afeta à masculinidade, em especial na sua perspectiva hegemônica e tóxica.




    Neste ponto, inicialmente, tem-se que, assim como a feminilidade, inexiste uma masculinidade única, eis que esta decorre de uma construção social lastreada em diversos fatores, individualmente considerados, afetos a traços pessoais dos indivíduos, tais quais condição social, cor da pele, origem étnica etc. Deste modo, o mais adequado é tratar o tema como “masculinidades”, revelando-se a pluralidade inata a tal processo de identificação pessoal e social (BILLERBECK, 2018, p. 18).




    As masculinidades e feminilidades são constituídas a partir de processos sociais de identificação do indivíduo, devendo serem vistas como um efeito da imposição histórico-cultural performática que embasa a classificação generificada das pessoas, normalmente associada às ideias de domínio e poder.




    Esta construção identitária advém de uma dupla associação, inicialmente atinente à delimitação das diferenças, onde são estabelecidos parâmetros negativos e refutáveis, que visam evidenciar o que aquele individuo em construção “não é”, para posteriormente trazer a visão de pertencimento, em que cada qual se identifica com um determinado grupo social, sendo visto como integrante deste (DUBAR, 2009, p. 13).




    Antes que um individuo se entenda como pertencente a um determinado grupo, detentor de determinadas características, este realiza um processo de negação a tudo que não lhe é intimamente compatível ou visto como depreciativo sob o ponto de vista social. Assim, a sociedade, pautada em processos de busca pelo poder, idealiza arranjos sociais preconcebidos, nos quais padrões comportamentais são estabelecidos de modo universal, prevalecendo-se alguns em detrimento de outros, tal qual ocorre com a questão de gênero. Aos homens atribuem-se funções relacionadas à virilidade e ao poder, ao passo que à mulher se destinam as atividades de apoio, adstritas ao âmbito privado e doméstico ou suplementar no âmbito público.




    Simone de Beauvoir (1967, p. 179) ao tratar sobre o tema verifica que dentro desta perspectiva o homem acaba assumindo o papel de sujeito, ao passo que a mulher é vista como o “outro”, a ver:




    A história mostrou-nos que os homens sempre detiveram todos os poderes concretos; desde os primeiros tempos do patriarcado, julgaram útil manter a mulher em estado de dependência; seus códigos estabeleceram-se contra ela; e assim foi que ela se constituiu concretamente como Outro. Esta condição servia os interesses dos homens, mas convinha também a suas pretensões ontológicas e morais. Desde que o sujeito bus- que afirmar-se, o Outro, que o limita e nega, é-lhe entretanto necessário: ele só se atinge através dessa realidade que ele não é. Por isso, a vida do homem nunca é plenitude e repouso, ela é carência e movimento, é luta. Diante de si, o homem encontra a Natureza; tem possibilidade de dominá-la e tenta apropriar- -se dela. Mas ela não pode satisfazê-lo. Ou ela só se realiza como uma oposição puramente abstrata e é então obstáculo e permanece alheia, ou se dobra passivamente ao desejo do homem e deixa-se assimilar por ele; ele só a possui consumindo-a, isto é, destruindo-a. Nesses dois casos, ele continua só; está só quando toca uma pedra, só quando digere um fruto. Só há presença do outro se o outro é ele próprio presente a si; isso significa que a verdadeira alteridade é a de uma consciência separada da minha idêntica a ela.




    Logo, a masculinidade emerge como uma contrariedade à feminilidade, sendo vista como a sua oposição natural, engessando a figura da mulher no que Simone de Beauvoir chamou de “outro” (DUARTE et al, 2020, p. 82).




    Para Raewyn Connell e James W. Messerschmidt (2013, p. 265), “o gênero é sempre relacional, e os padrões de masculinidade são socialmente definidos em oposição a algum modelo (quer real ou imaginário) da feminilidade”. Destarte, vê-se que “a questão do sistema binário coloca o masculino em oposição ao feminino”, estendendo-se até mesmo para as definições do que é ser homem e o que é ser mulher tanto na família como na sociedade, dificultando o estabelecimento de relações sociais (OLIVEIRA, 2016, p. 90).




    As masculinidades, na visão de Tulio Custódio (2019, p. 146),




    São processos de configurações da prática que não devem ser vistos como equivalentes de homem, pois masculinidades são processos e não grupos de pessoas. São, portanto, lugares de privilégio que fazem com que a maioria dos homens receba dividendos patriarcais com base em uma dita subordinação geral das mulheres, ao feminino.




    Neste norte verifica-se que as sociedades são formadas a partir da instituição de normas de gênero que identificam as pessoas enquanto homens, mulheres ou aqueles que não se adequam a este modelo pautado no binarismo (CALDONAZZO, 2020, p. 58). Ademais, é formulado um escalonamento social, estabelecendo-se padrões ideais de masculinidade e feminilidade, renegando-se a um segundo plano todos os demais modelos não compatíveis com esta ótica preconcebida.




    Ao se analisar a questão inerente às masculinidades, e por quais motivos este conceito relaciona-se com as ideias de poder e dominação, sobrevém, pelo menos, seis linhas de estudo, quais sejam a dominação masculina sustentada por Pierre Bourdieu, o discurso vitimário, a psicologização, a relação entre o patriarcado e o capitalismo, a divisão de papéis sociais e a masculinidade hegemônica (VERAS, 2018, p. 39).




    Pierre Bourdieu (2012, p. 7-9) indica que a dominação masculina é fruto da violência simbólica que se encontra embutida na estrutura das sociedades. Embora o autor não apresente um conceito de gênero, este sustenta que o campo social é marcado por relações de poder, que culminam em divisões dicotômicas da realidade, a exemplo da separação entre o masculino e o feminino. Estas divisões, idealizadas a partir da oposição, são estruturalmente incorporadas na sociedade, ainda que de modo impensado, atribuindo-se determinadas tarefas aos homens e outras às mulheres. Assim, existiria uma superioridade do masculino, vista como natural, advinda de uma estruturação social pautada na socialização do sexo biológico, e não contestada.




    Neste ponto o autor aduz que:




    A divisão entre os sexos parece estar “na ordem das coisas”, como se diz por vezes para falar do que é normal, natural, a ponto de ser inevitável: ela está presente, ao mesmo tempo, em estado objetivado nas coisas (na casa, por exemplo, cujas partes são todas “sexuadas”), em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, de pensamento e de ação. (BOURDIEU, 2012, p. 17).




    Nesta perspectiva, as construções sociais pautadas no masculino, enquanto gênero forte, superior e com predisposição a dominar, em contraponto ao feminino, tido como frágil, inferior e passível de dominação, são formatações histórica e culturalmente insertas na sociedade com o intuito de assegurar a manutenção do poder nas mãos de um determinado grupo, fomentadas pelo Estado, pelas instituições sociais - a exemplo da escola, da família, da igreja -, e até mesmo pelo esporte e pela mídia (BOURDIEU, 2012, p. 101). A sociedade, ainda que invisivelmente e de modo sutil, constrange os indivíduos a adotarem um padrão pré-determinado de comportamentos, que reforça tanto a divisão sexuada dos grupos sociais quanto a superioridade do masculino. Este padrão é reproduzido e transmitido entre as gerações, de modo quase que imperceptível, ensejando a naturalização da divisão estabelecida, que acaba sendo aceita, inclusive, pelas mulheres, ainda que involuntariamente.
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